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TERMO DE REFERÊNCIA N° 162/2026

1 – Definição do Objeto
Aquisição emergencial de materiais de construção destinados ao reparo de coberturas de imóveis atingidos por queda de granizo, na data de 29 de agosto de 2026, amparado pelo decreto municipal de emergência n° 442/2026 de 29 de agosto de 2026.

2 – Especificação da Contratação
Todos os materiais a serem adquiridos devem atender aos padrões de qualidade. Os materiais devem ser duráveis, resistentes a condições climáticas adversas e adequados ao uso previsto, para garantir a segurança e longevidade dos consertos, além de estar em conformidade com as normas ambientais e de segurança do trabalho, visando a proteção da dignidade humana.
A empresa contratada deverá cumprir os prazos de entrega imediata dos materiais, considerando a situação de emergência.
A empresa deverá se responsabilizar pelo transporte dos materiais até o local de destino, garantindo que os materiais cheguem em condições adequadas e sem danos. Além disso, deve garantir condições de armazenamento seguras e adequadas até a entrega final.
A empresa contratada deverá cumprir os prazos de entrega dos materiais estipulados no contrato, de forma a não comprometer o andamento das obras e o cumprimento das metas da administração pública.
3 - Fundamentação da Contratação
A contratação decorre da situação emergencial ocasionada pelo evento climático adverso registrado no Município em 29 de agosto de 2026, reconhecido por meio do Decreto Municipal n° 442/2026, que atingiu imóveis residenciais e ocasionou danos em suas coberturas.
A aquisição dos materiais mostra-se necessária para possibilitar o atendimento imediato das famílias afetadas e a realização dos reparos indispensáveis à recomposição das coberturas danificadas, evitando a exposição dos imóveis e de seus moradores às intempéries e o agravamento dos danos já constatados.
A contratação deverá observar o disposto no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como os demais requisitos aplicáveis às contratações emergenciais.
Considerando o Decreto Municipal n° 094/2026 fica dispensa a elaboração de Estudo técnico preliminar, considerando a situação de emergência, de acordo com o art. 4º, V.

4- Descrição da Solução como um todo
A solução consiste na aquisição emergencial de materiais de construção destinados à recuperação das coberturas das unidades residenciais atingidas pelo evento climático ocorrido em 29 de agosto de 2026, caracterizado pela ocorrência de intensa precipitação pluviométrica acompanhada de queda de granizo, conforme levantamento realizado pela Defesa Civil Municipal.
Os materiais serão destinados exclusivamente à execução dos reparos necessários nos telhados das residências identificadas pela Defesa Civil Municipal em conjunto com a Secretaria de Assistência Social, de acordo com a avaliação dos danos e as necessidades verificadas individualmente em cada imóvel. A relação dos materiais e respectivos quantitativos foi estabelecida com base no levantamento realizado, buscando contemplar apenas os insumos indispensáveis à recomposição das coberturas danificadas.
A solução adotada visa possibilitar a recomposição das condições mínimas de proteção, segurança e habitabilidade dos imóveis afetados, especialmente mediante a substituição ou reposição dos elementos das coberturas que tenham sido danificados pelo granizo, evitando a exposição das residências à entrada de água, novas infiltrações e ao agravamento dos danos decorrentes da continuidade das condições climáticas adversas.
A aquisição será realizada de forma centralizada pelo Município, cabendo à Administração providenciar o recebimento e a destinação dos materiais às famílias atingidas, conforme o levantamento e a orientação da Defesa Civil Municipal, assegurando-se o controle da distribuição e a vinculação dos materiais fornecidos aos respectivos imóveis.
Considerando o caráter emergencial da contratação, a solução foi dimensionada de modo a atender exclusivamente aos danos decorrentes do evento adverso, restringindo-se aos materiais necessários para o restabelecimento das condições básicas das residências atingidas, sem contemplar obras, melhorias ou ampliações que não guardem relação direta com os danos provocados pelo desastre.
A solução mostra-se adequada e suficiente para o enfrentamento das consequências imediatas do evento, permitindo ao Município prestar assistência célere às famílias afetadas e reduzir os riscos de agravamento dos danos materiais e de comprometimento das condições de segurança e habitabilidade das residências.
5 – Requisitos da Contratação
Os requisitos básicos para contratação de empresa fornecedora são:
*Regularidade com a Fazenda Federal;
*Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;
*Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;
*Regularidade com o FGTS;
*Regularidade com a Justiça do Trabalho;
*Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP;
6 – Modo de execução do Objeto
A entrega dos materiais deve ocorrer em condições adequadas para garantir que os itens estejam em perfeitas condições de uso. Caso os materiais apresentem defeitos ou inadequação às especificações, deve ser executada a substituição imediata. 
O fornecimento e a entrega do material no local indicado pela Administração, qual seja o local do dano que será consertado, dentro do perímetro territorial do município, incluindo todos os custos de transporte, frete, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas necessárias ao fornecimento.
Os materiais deverem serem entregues diretamente nos locais de uso assegurando que o transporte seja realizado com a segurança necessária para evitar danos aos materiais ou transtornos a administração pública.
Dentre as obrigações da contratada, deverão constar: 
a) a de reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios e/ou defeitos; 
b) a de garantir a entrega, objeto desta licitação, nos preços, nos prazos e de acordo com as especificações estipuladas pela Administração; 
c) a de iniciar entrega de bens após a assinatura do contrato, conforme as condições estipuladas, sem custos adicionais; 
d) a de zelar por todos os meios para que haja a completa lisura, sigilo, segurança e confiabilidade em todos os processos de execução do objeto; 
e) a de responsabilizar-se por eventuais prejuízos, indenizações e outros danos, causados ao contratante e/ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto; 
f) a de responsabilizar-se por quaisquer acidentes dos quais possam ser vítimas seus empregados ou terceiros, no desempenho dos serviços que compõem o objeto da contratação; 
g) a de responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais decorrentes da execução do objeto, ficando o contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da contratada, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento desta contratação; 
h) a de cumprir integralmente com as determinações estabelecidas relativas à segurança e medicina do trabalho pelo Ministério do Trabalho, devendo a empresa fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) aos funcionários incumbidos de realizar os serviços, de acordo com as normas estabelecidas em legislações de segurança e proteção, sendo de sua responsabilidade a fiscalização da efetiva utilização dos EPI’s pelos funcionários; 
i) a de garantir a confidencialidade e a proteção de eventuais dados a que tenha acesso, em conformidade com as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709/2018 - LGPD);
j) a de entrega de bens na forma ajustada, sujeitando-se à vistoria e aferição da qualidade pela contratante, sob pena de rescisão e demais penalidades previstas em lei;
k) a de manter um meio de comunicação eficaz com a contratante, preferencialmente via whatsapp, a fim de que possam ser dirimidas quaisquer dúvidas ou solucionadas eventuais problemáticas; 
l) a de comunicar à contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução dos serviços, incluindo eventual necessidade de alteração de cronograma previamente estipulado entre as partes; 
m) a de apresentar relatório circunstanciado acerca da tramitação processual durante a execução do contrato, sem qualquer custo adicional, caso solicitado; 
n) a de manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
o) Apresentar para a assinatura do contrato, as licenças ambientais relacionadas com a atividade de exploração de recursos minerais.
p) Além do transporte a empresa fica responsável por descarregar os materiais.
7 – Modo de Gestão
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117.
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
O fiscal cumprirá com as obrigações contidas no Decreto Municipal n° 01/2024.
Fica designado para ser Fiscal do futuro contrato o Servidor Fernando Balbinot.
O gestor do contrato, por sua vez coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. Seguirá os ditames dos Decreto Municipal n° 01/2024.
O Gestor do futuro contrato/ata será o Secretário de Administração e Planejamento e Presidente da Defesa Civil Tauan Jr. Dezordi.
8 – Critérios de pagamento
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a execução da entrega dos bens contratado, condicionado à emissão das notas fiscais correspondentes, devidamente atestadas quanto ao seu recebimento pelos servidores responsáveis. A quitação ocorrerá por meio de depósito em conta corrente de titularidade da licitante vencedora, com estrita observância à ordem cronológica de pagamentos.

9 – Forma e Critérios de seleção do Fornecedor
[bookmark: _Hlk238925116]A seleção do fornecedor será realizada por meio de contratação direta, por dispensa de licitação, em razão de situação emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista a necessidade de atendimento imediato das consequências decorrentes do evento climático ocorrido no Município em 29 de agosto de 2026.
Será selecionado o fornecedor que apresentar proposta de menor preço global, considerando o atendimento integral às especificações, quantitativos, condições de fornecimento e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, desde que o preço seja compatível com os valores praticados no mercado.
A escolha do fornecedor não se limitará exclusivamente ao menor preço, devendo ser verificado o atendimento às condições de habilitação e regularidade exigidas para a contratação, bem como a capacidade do fornecedor de realizar o fornecimento no prazo necessário ao enfrentamento da situação emergencial.
Em razão da natureza emergencial da contratação, será considerada especialmente a capacidade de entrega imediata ou em prazo compatível com a necessidade da Administração, sem prejuízo da observância do critério econômico e das demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

9.1 Justificativa para a Contratação de mais de um Fornecedor

Considerando o caráter emergencial da contratação e a necessidade de disponibilização imediata dos materiais destinados ao reparo das coberturas das residências atingidas pela queda de granizo, foi realizada consulta junto aos fornecedores do ramo estabelecidos no Município, buscando identificar aqueles que possuem condições de fornecer os materiais de forma imediata, inclusive com entrega ainda na data da contratação.
A pesquisa realizada demonstrou que os fornecedores locais que possuem condições de realizar a entrega imediata não dispõem, individualmente, de todas as quantidades necessárias dos materiais relacionados neste Termo de Referência. Verificou-se, portanto, que a contratação de apenas um fornecedor não seria suficiente para atender integralmente à demanda identificada pela Defesa Civil Municipal dentro do prazo necessário ao enfrentamento da situação emergencial.
Diante dessa circunstância, mostra-se necessária a contratação de dois fornecedores, inclusive para determinados itens em comum, de modo a complementar as quantidades disponíveis em estoque e possibilitar o atendimento integral da demanda no menor prazo possível.
A divisão do fornecimento entre dois fornecedores não decorre de preferência subjetiva ou de direcionamento da contratação, mas de necessidade concreta relacionada à disponibilidade imediata dos materiais, sendo medida destinada a assegurar que a totalidade dos insumos necessários aos reparos seja disponibilizada tempestivamente às famílias afetadas.
Nesse contexto, a contratação de dois fornecedores apresenta-se como solução mais adequada ao interesse público, pois permite somar os estoques imediatamente disponíveis, evitando que a Administração aguarde a reposição de materiais por um único fornecedor, circunstância que poderia retardar os reparos e agravar os danos nas residências atingidas, especialmente diante da possibilidade de ocorrência de novas precipitações.
Ambos os fornecedores possuem os mesmos valores.
10 – Estimativa do valor da Contratação
[bookmark: _Hlk190358581][bookmark: _Hlk188611377][bookmark: _Hlk190260477]O valor estimado total da presente aquisição será de R$ 53.196,57 (cinquenta e três mil, cento e noventa e seis reais e cinquenta e sete centavos).

	Item
	Unidade
	Valor Unitário
	Total de Unidades
	Valor Total

	Telha 6mm 2,13x1,10m
	uni
	R$        57,50
	150
	R$ 8.625,00 

	Telha 4mm 2,13x0,50m
	uni
	R$        18,90
	481
	R$ 9.090,90

	Telha 6mm 2,44x1,10m
	uni
	R$        66,79
	128
	R$ 8.549,12

	Telha 4mm 2,44x0,5m
	uni
	R$        20,25
	933
	R$ 18.893,25

	Goivo 6mm (1,00m)
	uni
	R$        52,40
	44
	R$ 2.305,60

	Goivo 4mm (0,50m)
	par
	R$        18,60
	130
	R$ 2.418,00

	Prego 18
	kg
	R$        16,90
	20
	R$ 338,00

	Prego 19
	kg
	R$        16,90
	20
	R$ 338,00

	Capa de Chuva
	uni
	R$           6,90
	19
	R$ 131,10

	Prego telheiro
	kg
	R$        24,90
	74
	R$ 1.842,60

	Parafuso telheiro
	uni
	R$           0,95
	700
	R$ 665,00

	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	R$ 53.196,57


O valor estimado da contratação levou em consideração parâmetros do Art. 23, § 1°, II e IV, da Lei Federal n° 14.133/2021, e está compatível com orçamentos de prestadores e homologação de contratação semelhante ao item.
A pesquisa de preços foi realizada, prioritariamente, junto a fornecedores estabelecidos no Município, que atuam no ramo de comércio de materiais de construção compatíveis com o objeto pretendido.
A adoção desse procedimento decorre da necessidade de assegurar maior celeridade na aquisição e entrega dos materiais, tendo em vista que os produtos serão utilizados para o reparo de coberturas de imóveis residenciais danificados pela queda de granizo, sendo necessário reduzir, tanto quanto possível, o intervalo entre a contratação e a disponibilização dos materiais às famílias afetadas.
A adoção do menor valor dos valores coletados justifica-se como metodologia apta a economia municipal, e a possibilidade de entrega e mitigação dos danos e insegurança.
A empresa SIDINEI E FRANÇA possuía os itens e quantidades a seguir: 

	item
	uni
	 
	unidades
	 

	Telha 6mm 2,13x1,10m
	 
	R$ 57,50
	150
	R$ 8.625,00

	Telha 4mm 2,13x0,50m
	 
	R$ 18,90
	290
	R$ 5.481,00

	Telha 6mm 2,44x1,10m
	 
	R$ 66,79
	60
	R$ 4.007,40

	Telha 4mm 2,44x0,5m
	 
	R$ 20,25
	300
	R$ 6.075,00

	Goivo 6mm (1,00m)
	uni
	R$ 52,40
	44
	R$ 2.305,60

	Goivo 4mm (0,50m)
	par
	R$ 18,60
	100
	R$ 1.860,00

	Prego 18
	kg
	R$ 16,90
	20
	R$ 338,00

	Prego 19
	 
	R$ 16,90
	20
	R$ 338,00

	Capa de Chuva
	 
	R$ 6,90
	19
	R$ 131,10

	Prego telheiro
	kg
	R$ 24,90
	74
	R$ 1.842,60

	Parafuso telheiro
	uni
	R$ 0,95
	700
	R$ 665,00

	 
	 
	 
	 
	R$ 31.668,70



Por sua vez a empresa Vande Material de Construção possuía os seguintes itens e quantidades:

	item
	uni
	 
	unidades
	 

	Telha 6mm 2,44x1,10m

	uni
	R$ 66,79
	68
	R$ 4.541,72

	Telha 4mm 2,13x0,50m
	uni
	R$ 18,90
	191
	R$   3.609,90

	Telha 4mm 2,44x0,5m
	uni
	R$ 20,25
	633
	R$ 12.818,25

	Goivo 4mm (0,50m)
	par
	R$ 18,60
	30
	R$ 558,00

	 
	 
	 
	 
	R$ 21.527,87



11 – Adequação orçamentária 
	Projeto Atividade
	Descrição do Projeto Atividade
	Elemento de Despesa
	Código de Despesa Reduzido
	Condição de Pagamento/
Parcelas
	Valor Total do Contrato 

	2.099
	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DEFESA CIVIL
	161 – 2.500.0000.0000
	3.3.90.32.99 – Outros Materiais de Distribuição Gratuita
	Em até 30 dias após entrega
	R$ 53.196,57


.
12 – Indicação dos locais de entrega
Os materiais deverão ser entregues nos locais dos danos, indicados pela Administração Pública, os endereços serão indicados em ordem de fornecimento, a Administração poderá alterar a sequência de entrega conforme a urgência.
13– Especificações de Garantia 
A empresa contratada deve garantir que os materiais entregues não apresentem defeitos de fabricação, como trincas, fissuras, deformações ou qualquer outro tipo de falha que comprometa a segurança e a funcionalidade dos materiais no momento da entrega ou durante o uso. Caso os materiais apresentem defeitos, a empresa deve providenciar a substituição ou reparo dos materiais defeituosos sem custos adicionais para a administração pública.
Além da qualidade, a garantia de desempenho devera assegurar que os materiais fornecidos cumpram suas funções de forma eficaz ao longo de sua vida útil, tendo resistência ao tráfego, impermeabilidade e resistência à pressão da água e resistência à intempéries e à corrosão.
O não cumprimento das garantias previstas neste contrato, incluindo o atraso na substituição ou reparo dos materiais, implicará na aplicação de multas e poderá resultar na rescisão contratual e em outras penalidades previstas pela Lei nº 14.133/2021.
14 - Responsáveis

Quilombo/SC, 29 de agosto de 2026.


__________________________
Tauan Jr. Dezordi
Secretário de Administração e Planejamento
Presidente da Defesa Civil Municipal
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